Comarca de Nova Iguaçu  - 6ª Vara Cível 
Juíza: Mariana Moreira Tangari Baptista
Processo nº 0079130-03.2012.8.19.0038
Trata-se de ação indenizatória, proposta por ZENILDA DOS SANTOS FERNANDES em face de CASAS BAHIA COMERCIAL LTDA e BRADESCO CARTÕES S/A, alegando, em síntese, que solicitou cartão de crédito administrado pelo réus recebeu o cartão em sua residência, mas não efetuou desbloqueio. Aduz que apesar de nunca ter utilizado o cartão de crédito o primeiro réu lhe enviou faturas de cobrança e negativou seu nome junto aos cadastros restritívos de crédito. Pede, a título de antecipação de tutela, sejam os Réus compelidos a excluir seu nome dos cadastros restritivos de crédito. No mérito, requer a confirmação do provimento inicial, bem como compensação pelos danos morais experimentados. A inicial foi instruída com os documentos de fls. 08/26. Às fls. 31 foi deferida a gratuidade de justiça e determinada a citação. Audiência de conciliação passou-se como consta às fls. 43, mantendo-se as partes inconciliáveis, ocasião em que o primeiro réu ofereceu constestação às fls. 44/49, arguindo, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva, uma vez que não foi responsável pela negativação do nome do autor. No mérito sustenta a inexistência de dano moral a exigir reparação. A contestação foi instruída com os documentos de fls. 51/72. O segundo réu ofereceu contestação às fls. 73/81, sustentando, em resumo, que não há dano moral a exigir reparação, uma vez que a negativação se deu em razão de inadimplência de autora que utilizou o cartão de crédito e não honrou os pagamentos. A constestação foi instruída com os documentos de fls. 82/95. Relatados, decido. Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva arguida pelo réu, uma vez constata-se do documento de fls. 26 que os réus são responsáveis pelas cobranças que originaram a inscrição do nome da autora nos cadastros restritívos de crédito, atuando em parceria comercial. O feito em exame acha-se maduro para decisão, dispensando a produção de outras provas e autorizando seu julgamento antecipado. Sendo a relação entre as partes de consumo, deve-se inverter o ônus probatório, ficando, pois, à conta do Réu, a prova de que há, efetivamente, contrato inadimplido pelo Autor. Tal, contudo, não se fez nestes autos, onde os réus não comprovam a origem dos débitos que originaram a negativação do nome do autor. Com relação à compensação por dano moral, compulsando o documento de fls. 34, trazido aos autos pelo próprio autor, vê-se que este sofrera restrição anterior, a ordem de terceiros, o que revela que o mesmo não é pontual no pagamento de suas dívidas, não restando, por esta razão, configurado o dano moral. Nesse sentido, a orientação da Superior Instância, a saber: 0016651-40.2007.8.19.0202 (2009.001.65982) - APELACAO - 1ª Ementa DES. ROBERTO GUIMARAES - DECIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS E MATERIAIS . NEGATIVAÇÃO INDEVIDA JUNTO AO SPC E SERASA. NEGLIGÊNCIA. COBRANÇA INDEVIDA DE VALORES. EXISTÊNCIA DE OUTRAS ANOTAÇÕES, LEGÍTIMAS, EM FACE DO AUTOR. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. JURISPRUDÊNCIA ASSENTE. SÚMULA 385 DO STJ. RECURSO IMPROVIDO.1- As provas carreadas aos autos comprovam que o apelante sofreu restrição ao seu crédito, ao ter seu nome negativado indevidamente pela empresa apelada junto ao SPC E SERASA.2- A Cobrança indevida de valores pela empresa apelada demonstra sua negligência.3- Os documentos trazidos aos autos pela recorrente corroboram os fatos descritos na inicial, não tendo a empresa ré trazido esclarecimentos ou documentos para elidir a veracidade daqueles.4- Todavia, no tocante aos danos morais, a Súmula 385 do E. STJ já consolidou questão ao afirmar que ´Quem já é registrado como mau pagador não pode se sentir moralmente ofendido pela inscrição do nome como inadimplente em cadastros de serviços de proteção ao crédito. Isso impede o pagamento de indenização por danos morais àqueles que reclamam na Justiça a reparação pela inscrição do nome em banco de dados´.5- Recorrente que apresenta outras anotações em seu nome, conforme fls. 14 e 53.6- Danos materiais não comprovados.7- Recurso improvido. Isso posto, JULGO PROCEDENTE, em parte, o pedido e declaro a inexistência de débito do Autor perante os Réus, referente ao contrato descritos às fls. 19, devendo ser expedidos ofícios ao SPC/SERASA, afim de que se abstenha de incluir o nome do autor dos cadastros restritívos de crédito e caso já tenham incluído, que escluam de imediato. Face à sucumbência recíproca, não haverá verba honorária, sendo as custas suportadas pro rata, com a ressalva do art. 12 da Lei 1060/50, concedida ao Autor. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Remetam-se à Central de Arquivamento. PI.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 25.09.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
